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resUmo

Os Planos Nacionais para a Igualdade são um dos instrumentos de política que 
os governos nacionais utilizam como expressão dos seus compromissos para com 
a igualdade de género e outros grupos desfavorecidos rumo à igualdade. Uma aná-
lise destes Planos, no caso português, mostra que embora tenha havido ganhos 
amplamente importantes na sua adoção, uma das suas áreas de preocupação - as 
mulheres e os meios de comunicação - foi sempre apenas brevemente coberta. 
No entanto, os Planos são as únicas formas de referência explícita a esta questão 
nos documentos de política nacional. Concluímos que a política nacional no do-
mínio das mulheres e dos meios de comunicação tem sido incentivada sobretudo 
por iniciativas europeias sem suficiente ênfase na sua implementação e eficácia.
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abstraCt

National Plans for Equality are one of the policy instruments that national govern-
ments use as expressions of commitment to gender quality and other disadvantaged 
groups towards equality. An analysis of these Plans, in the Portuguese case, shows that 
although broadly important gains were made during their first adoption, one of their 
concern areas – women and the media – was always only briefly covered. However, 
they are the sole forms of explicit reference to this issue in national policy documents.

We conclude that the national policy in the subject of women and the media 
has been done mostly under the incentive of European initiatives without enough 
emphasis on their implementation and efficiency. 
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1. introdUção

Desde 1975 que a ONU e o seu organismo especializado nas questões da educa-
ção, ciência e cultura, a UNESCO, colocaram como prioridade a promoção da igualda-
de de género. Com tal objetivo, estas entidades realizaram um conjunto de eventos 
centrados no problema da discriminação das mulheres e apontaram a necessidade 
de estas serem consideradas politicamente uma minoria social. Iniciativas como a 
Década Internacional das Mulheres (1975-1985), que conduziu à instauração do 8 
de Março como Dia Internacional da Mulher, e as Conferências Mundiais sobre as 
Mulheres que tiveram lugar no México (1975), Copenhaga (1980), Nairobi (1985) e 
Pequim (1995), problematizaram a condição histórica das mulheres e estimularam 
orientações mundiais favoráveis a políticas conducentes à igualdade de género. 

No seio destas políticas nasceu uma preocupação específica com os direitos de 
comunicação das mulheres e sua relação com os media. Todavia, a afirmação desta 
preocupação em termos políticos desenvolveu-se de modo muito lento e incompleto1.

Neste artigo, procuramos estudar e problematizar de que modo estas questões 
se têm colocado no contexto nacional, focando um dos instrumentos de políticas 
públicas que tem sido usado: os Planos para a Igualdade, implementados em Por-
tugal desde 1997, e, mais especificamente, o modo como estes têm abordado o 
campo específico das mulheres na comunicação pública. 

O nosso corpus de análise consiste nos cinco primeiros Planos de Igualdade que 
Portugal teve, sendo igualmente analisados os documentos da sua avaliação publi-
camente disponíveis que foram produzidos.

Como metodologia, seguimos uma análise crítica destes documentos proposta 
por Victor Jupp (2006) para quem

 
A análise crítica (...) envolve uma análise dos pressupostos que sustentam 

qualquer conta (digamos num documento) e uma consideração sobre quais outros 
aspetos possíveis são ocultados ou excluídos. Pode também envolver ir além dos 
próprios documentos para abranger uma análise crítica das estruturas institucionais 
e sociais em que tais documentos são produzidos. (Jupp, 2006: 232).

 
Porque entendemos que a documentação disponível de avaliação dos referidos 

Planos já contém muitas das análises sobre o modo como os problemas são defini-
dos, as explicações dadas e as ausências de soluções identificadas, assumimos que 
uma parte do nosso trabalho terá uma componente forçosamente descritiva. Ainda 
assim, procuramos resumir e descrever a produção documental neste campo a partir 
de um quadro teórico que permite uma compreensão crítica das questões em análise.

2. as orientações PolítiCas sobre “as mUlHeres e os media”, os Planos Para igUaldade 
e a transFerênCia de PolítiCas 

Foi no contexto referido que o tópico das mulheres nos media e o papel destes 
como “recurso específico de opressão” (Gallagher, 2006: 11) adquiriu relevância 

1  Para uma revisão detalhada da cronologia das políticas sobre o tópico das Mulheres e dos Me-
dia a nível europeu, ver Byerly e Padovani (2017).



  ARTIGOS | 45

crescente (Gallagher, 2011)2. As universidades europeias e norte-americanas co-
meçaram a revelar interesse pelos estudos feministas voltados para o papel dos 
media na construção das identidades e no discurso público sobre as desigualdades 
entre homens e mulheres3. No entanto, foi a Declaração e a Plataforma de Ação 
da Conferência de Pequim, resultado das discussões ocorridas na IV Conferência 
Mundial sobre as Mulheres de 1995, que colocou os media, pela primeira vez, en-
tre as áreas críticas de preocupação para com as mulheres. Os media foram nesse 
documento descritos como cruciais na perpetuação das relações de desigualdade 
entre géneros em todos os sectores da sociedade. Sob o título “As mulheres e os 
media”4, identificam-se dois objetivos estratégicos: “incrementar a participação e o 
acesso das mulheres à expressão das suas ideias e à tomada de decisão nos meios 
de comunicação social e nas novas tecnologias da comunicação”; e “fomentar uma 
imagem equilibrada e não estereotipada das mulheres”. Estas intenções deveriam 
fomentar ações concretas e concertadas assumidas pelos governos, sistemas de 
media nacionais e internacionais, organizações de publicidade, entidades não-go-
vernamentais e associações profissionais dos media.

Esses esforços no sentido de produzir mensagens mais equilibradas e inclusivas 
de género nos media e na comunicação de massas também devem ser colocados 
no âmbito de outras políticas, especialmente aquelas que lidam especificamente 
com os media como instituições. 

Por sua vez, essas políticas dos media podem ser criticamente relacionadas com 
contextos ideológicos mais amplos que enquadram a forma como os governos e as 
empresas dos media moldaram a elaboração de regras sobre propriedade, conteú-
do e operações mediáticas, como um todo (Silveirinha, 2012).

A este respeito, Katharine Sarikakis lembra-nos que, ao longo da história das 
políticas de comunicação social da UE, as numerosas tentativas de regulamentar 
os media têm encontrado uma forte resistência por parte do sector privado – trata-
-se da abordagem de laissez-faire da Comissão (Sarikakis, 2004; a este respeito, 
ver também Freedman, 2008; 2010). Isto significou que as questões de interesse 
público seriam sistematicamente subsumidas pelas prioridades económicas da in-
dústria dos media. Nesse contexto, “o trabalho da Comissão relativo à igualdade 

2  Veja-se, em 1980, o relatório da UNESCO, Women and Media. É também neste ano que é criado 
o Programa Internacional para o Desenvolvimento da Comunicação (PIDC), iniciativa que, desde a sua 
fundação, tem financiado vários projetos propostos pelos estados-membros que privilegiam as mulheres 
para que elas alcancem lugares de destaque nos media (Cerqueira 2008). Ainda no mesmo ano é publi-
cado, também pela UNESCO, Many Voices. One World (também conhecido como o “MacBride Report”), 
relatório redigido pela Internacional Commission for the Study of Communication Problems (na parte III, 
dedicada aos Problems and Issues of Common concern, no capítulo IV sobre “Images of the World” exis-
te um subponto dedicado aos “Equal rights for women”. Em 1990, a UNESCO cria o Sector da Comuni-
cação e Informação (CI), cujos programas se inspiram na Constituição da UNESCO. Esta entidade deve 
promover o “free flow by word and image”. Os principais objectivos estratégicos do CI são: “promoting 
the free flow of ideas and universal access to information”; “promoting the expression of pluralism and 
cultural diversity in the media and world information networks”; “promoting access for all to ICT’s”.

3  Como assinalam Cerqueira e Cabecinhas, as análises ao papel dos atores políticos a nível in-
ternacional neste domínio não são consensuais (2012: 107-108).

4  Secção J da citada Declaração de Pequim.
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entre os géneros no conteúdo dos meios de media seria de natureza ‘suave’, refe-
rindo-se à contribuição - e não à obrigação - dos meios de comunicação de uma re-
presentação não sexista” (Sarikakis e Nguyen, 2009: 208). Muitas vezes, a questão 
do sexismo no conteúdo e na representação dos media é confundida com debates 
sobre pornografia e, portanto, enquadrada como questões de censura. Contra evi-
dências óbvias, a indústria afirma que a autorregulação é suficiente para equilibrar 
representações e conteúdo. Além disso, o sector dos meios de comunicação tem 
resistido fortemente a quaisquer políticas de integração da perspetiva do género.

Tendo em conta todas estas tendências, as políticas sobre as mulheres e os media 
devem ser estudadas como parte das questões mais amplas em torno da política dos 
meios de comunicação. Tais questões, em resumo, caracterizam-se “por relações com-
plexas e antagónicas entre o mercado e os objetivos políticos: cada processo de mu-
dança fundamental num quadro político é conduzido através de mudanças normativas 
e retóricas que cimentam os desenvolvimentos de facto”. (Sarikakis e Ganter, 2014: 
18). Ora, é precisamente a construção dessas mudanças em documentos de política 
– os Planos de Igualdade - e nos documentos associados que nos propomos explorar.

Antes de o fazermos, porém, deveremos ainda ter em conta alguns conceitos que 
ajudam a explicar o aparecimento e as dinâmicas de implementação destes planos. 
Nesse sentido, e referindo-se à globalização das políticas de igualdade, Virginia Fer-
reira identificou a “aceleração e intensificação da interferência dos organismos inter-
nacionais nas políticas de igualdade” (2000: 19). Ligando esses processos à dinâmica 
do reformismo de Estado, à existência de feminismos intraestatais e estatais e à ação 
das ONGs, Ferreira mostra como a agenda de igualdade entre homens e mulheres se 
estabeleceu nos Estados-nação como resultado da pressão de compromisso sobre os 
governos, transformando as entidades nacionais em “câmaras de eco” para as ques-
tões de política internacional (Ferreira 2000; Ferreira e Monteiro, 2013). Como resul-
tado dessa crescente influência dos organismos internacionais e de uma combinação 
de sensibilidades feministas intraestatais e estatais do Estado, a igualdade de géne-
ro tornar-se-ia um objetivo amplamente aceite na administração pública portuguesa. 
Um dos seus instrumentos visíveis são os Planos para a Igualdade. Estes são parte do 
mecanismo institucional nacional para promover a igualdade e podem ser definidos 
como “um conjunto de iniciativas a serem seguidas horizontalmente pelos diferentes 
departamentos e instituições governamentais” (Bustelo e Peterson 2005: 2).

Nesse sentido, a adoção destes planos para a igualdade pelos decisores polí-
ticos nacionais não deve ser apenas interpretada como formas de fazer face aos 
problemas locais, mas como resultado de uma política internacional mais alarga-
da e da dinâmica dos processos de transferência de políticas que tornou cada vez 
mais difícil ignorar determinadas áreas de preocupação nas políticas internacionais.

No contexto mais vasto da produção de políticas em que Portugal se insere, 
também o conceito de europeização, entendido amplamente como o processo de 
adaptação interna às pressões que emanam direta ou indiretamente da adesão à EU 
como o impacto das políticas europeias nos diferentes territórios europeus (Mago-
ne, 2006), poderá ajudar-nos a compreender a adoção portuguesa das políticas de 
igualdade. Nesse campo específico, Emanuela Lombardo e Maxime Forest (2012: 
214) insistem que “Uma melhor análise das políticas de igualdade de oportunida-
des e de género exige a adoção de abordagens abrangentes e pluralistas da euro-
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peização”. Estas autoras contribuíram de forma decisiva para a contextualização e 
análise das políticas europeias de género através de uma abordagem discursiva e 
sociológica à Europeização centrada na articulação dos significados da igualdade 
de género e das suas mudanças pela ação política e discursiva de uma série de ato-
res institucionais e da sociedade civil. Com efeito, o processo só poderá ser devi-
damente compreendido se tivermos em conta diferentes níveis de análise (diferen-
tes atores e seus discursos, heranças institucionais, mecanismos de aprendizagem 
e seus efeitos) e os múltiplos níveis de produção de políticas na União Europeia.

No caso que aqui nos ocupa, consideramos pertinente ter em conta, por fim, o con-
ceito de “transferência de políticas” para melhor elucidar os problemas levantados 
pelos aspetos práticos de implementar, ao nível nacional, políticas inspiradas por re-
gulação internacional. Na verdade, a “transferência de políticas” é, como reconhecem 
Katharine Sarikakis e Sarah Ganter (2014), um novo conceito para os estudos dos me-
dia e da comunicação. No seu trabalho, as autoras percorrem os detalhes das transfor-
mações de políticas dos media no MERCOSUL e mostram a relevância da análise de 
processos de políticas multinacionais e multiníveis para entender como estas políticas 
são moldadas e transferidas em torno de interesses chave e por vezes oposicionais.

David Dolowitz e David Marsh (1996: 344) definem a transferência de políticas 
como “um processo no qual o conhecimento sobre políticas, arranjos administrativos, 
instituições etc. num dado tempo e/ou lugar é usado no desenvolvimento de políti-
cas, arranjos administrativos e instituições noutro momento e/ou lugar. Em termos 
semelhantes, Mark Evans (2009: 243-244) define a transferência de políticas como 
um “processo ou um conjunto de processos em que o conhecimento sobre institui-
ções, políticas ou sistemas de implementação num setor ou nível de governança é 
usado no desenvolvimento de instituições, políticas e sistemas de implementação 
noutro setor ou nível de governação”. Nessa visão, o conhecimento transferido pode 
estar relacionado com objetivos políticos, conteúdo de políticas, instrumentos de 
política ou mecanismos administrativos.

Vários atores podem estar envolvidos no processo de transferência de polí-
ticas, tanto em termos de implementar quanto de impulsionar novas medidas. 
Diane Stone (2004) destacou o papel desempenhado pelos atores não-estatais 
que atuam como “empreendedores de políticas” e interagem com funcionários do 
governo e organizações internacionais na disseminação internacional de ideias e 
informações. Do mesmo modo, a literatura feminista sobre políticas de igualda-
de de género reafirmou o papel das ONGs, bem como das instituições feministas 
intraestatais e estatais (Mazur, 2005; Monteiro e Ferreira, 2012).

Em termos processuais, os mecanismos de transferência de políticas variam, como 
varia a sua eficácia. David Marsh e Jason C. Sharman identificaram o mimetismo como 
um desses mecanismos - os outros três são a aprendizagem, a competição e a coer-
ção -, descrevendo o processo de copiar simbolicamente uma iniciativa estrangeira 
(Marsh e Sharman, 2009). O “mimetismo” é um mecanismo caracterizado pela falta 
de preocupação técnica ou racional com a eficiência funcional, isto é, a ausência de 
uma busca de eficácia. Ao usá-lo, “um governo pode saber muito bem que a política 
em questão é tecnicamente ineficaz, mas atribui maior valor aos benefícios sociais 
entre públicos nacionais e estrangeiros” (Marsh e Sharman, 2009: 272).Embora o 
conceito tenha principalmente como objetivo explicar a mudança de política e apesar 
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de, ao falar de planos de igualdade, estarmos a falar de soft policy-making, acredita-
mos que ele também pode ajudar-nos a explicar situações na formulação de políticas 
como as encontradas nos Planos Nacionais para a  Igualdade, como abaixo veremos.

3. a adoPção de PolítiCas PúbliCas de Promoção da igUaldade de género em PortUgal

Em Portugal, só se pode falar verdadeiramente de uma estratégia política concer-
tada de promoção da igualdade de género consonante com as que foram promovidas 
pela ONU e a sua agência UNESCO, quaisquer que tenham sido as suas limitações, 
após duas décadas do seu início5 internacional. No entanto, importa mencionar que, 
apesar da promoção da igualdade de género não ter sido uma prioridade nacional, 
existiram várias iniciativas, entre os anos de 1970 e 1995, coincidentes em larga 
medida como o processo de democratização da sociedade portuguesa. Entidades 
como o Grupo de Trabalho para a Definição de uma Política Nacional Global acer-
ca da Mulher (1970), o Grupo de Trabalho para a Participação da Mulher na Vida 
Económica e Social (1971) e da Comissão da Condição Feminina (CCF) (1975)6, bem 
como outros actores da sociedade civil, como os partidos políticos, as associações 
e movimentos de mulheres, envolveram-se activamente, discutindo e redigindo do-
cumentos sobre o tema (Monteiro e Portugal 2013; Monteiro 2011)7. 

Foi apenas em 1997 que o programa do XIII Governo Constitucional, dirigido pelo 
então Primeiro-Ministro António Guterres, assumiu o compromisso com a execução 
das políticas públicas no âmbito da cidadania e da promoção da igualdade8. O tema 
surge enunciado no documento das grandes opções do plano para 1997 (Lei nº 52-
B/96), meses antes do lançamento do I Plano Nacional para a Igualdade de Oportu-
nidades (1997-1999) (RCM, nº 49/1997). Nestes documentos é afirmado o compro-
misso do governo português com as instâncias internacionais e europeias (ONU, 
EU, CPLP, entre outras) relativamente à imprescindibilidade de pôr em prática estra-
tégias de mainstreaming de género nos vários sectores da sociedade portuguesa.

Aquele I Plano Nacional foi o ponto de partida para os que vieram na sua se-
quência e que prosseguem até ao presente. Seguiu-se o II Plano Nacional para a 
Igualdade para o triénio 2003-2006 (RCM, nº 184/2003), depois o III Plano Nacional 

5  As políticas para a igualdade de género tiveram de forma tímida e avulsa o seu início com a 
instauração da República, em 1910, tendo sido suspensas durante o Estado Novo e retomadas com o 
25 de Abril de 1974. Para esta retoma foi decisiva a instauração do princípio da igualdade na Cons-
tituição de 1976 (Rêgo 2012).

6  Em 1975, a então Ministra dos Assuntos Sociais, Maria de Lourdes Pintasilgo, e presidente do 
Grupo de Trabalho, colocou a Comissão em instalação, designando-a de Comissão da Condição Fe-
minina. Viria a ser instituída pelo Decreto-Lei nº 485/77, de 17 Novembro (Monteiro e Ferreira, 2012: 
16; Silva, s.d.).

7  A nível internacional, refira-se que Portugal foi, em 1980, um dos primeiros países a ratificar a Con-
venção das Nações Unidas para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres.

8  Note-se, no entanto, que, em 1994, o governo do Partido Social Democrata, liderado por Aní-
bal Cavaco Silva, produziu uma Resolução do Conselho de Ministros (RCM 32/94, de 17 de Maio) que 
pode ser entendida como uma primeira manifestação no sentido do reconhecimento das políticas de 
mainstraming e que foi por muitos interpretada como uma tentativa de dar um sinal à comunidade 
internacional que Portugal estava atento à preparação da sua participação na Conferência de Pequim 
(Monteiro, Portugal, 2013).
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para a Igualdade – Cidadania e Género, entre 2007-2010 (RCM, nº 82/2007) e, fi-
nalmente, o IV Plano Nacional para a Igualdade – Género, Cidadania e Não Discri-
minação para o período 2011-2013 (RCM, nº 5/2001). No presente ano, conclui-se 
a implementação do V Plano Nacional para a Igualdade: Cidadania, Género e Não 
Discriminação (RCM, nº 103/2013).

i Plano global Para a igUaldade de oPortUnidades (1997-1999) 
Dando início à análise crítica dos Planos relativamente à igualdade de género 

nos media, deve salientar-se que a elaboração e concretização do I Plano9 de ope-
racionalização e implementação foi um processo moroso e atribulado. (cf. Monteiro 
e Portugal 2013). O Plano é apresentado nove anos após a Comissão da Condição 
Feminina e a secção de Organizações Não-Governamentais do seu Conselho Con-
sultivo terem recomendado às instâncias com responsabilidades políticas uma Pla-
taforma Comum de Acção, um plano de integração da questão de género nos vários 
domínios da vida pública (cf. Monteiro 2011). 

Na nota introdutória, o I Plano assume que apesar de a igualdade de tratamento 
entre mulheres e homens ser um princípio fundamental do direito português e co-
munitário, este facto não foi até então suficiente para a sua efetiva concretização. 
Consciente das mudanças ocorridas nas relações sociais de género que tinham ocor-
rido em Portugal, resultantes da participação crescente das mulheres no sistema de 
emprego e da independência económica por ele proporcionado, assim como o au-
mento da escolaridade, o legislador reconhece que tal não se tinha traduzido numa 
“melhoria global do estatuto social das mulheres nem o usufruto de uma cidadania 
plena” (p. 1323). É por esse motivo, ao qual se associaram os compromissos assu-
midos pelos países signatários da Plataforma de Acão da IV Conferência Mundial 
das Nações Unidas sobre as mulheres (como era o caso de Portugal) e pelo carácter 
prioritário destas políticas, aceite internacionalmente, que o XIII Governo conside-
rou imperativo a aprovação do plano global para a igualdade de oportunidades. Foi 
admitido que esta orientação era fundamental para um “desenvolvimento económi-
co sustentado”, para o “alargamento da cidadania” e para “o aprofundamento da 
democracia” (idem). O plano é um documento genérico, dividido entre medidas de 
carácter global e sectorial. Sendo praticamente omisso quanto ao papel dos media 
na promoção da igualdade de género, uma análise mais esmiuçada permite detetar 
um conjunto de intenções neste domínio. Estes propósitos são transversais a vários 
sectores da sociedade portuguesa e acabam por afetar direta ou indiretamente os 
estudantes e profissionais dos meios de comunicação social10. 

Em rigor, a referência direta aos media surge apenas uma única vez. Estes são 
apresentados como meio para atingir um determinado fim – a sensibilização da 
opinião pública no que concerne à mudança de mentalidades quanto ao papel da 
mulher na sociedade. Em nenhum momento, os media são equacionados como veí-
culos de produção e reprodução de estereótipos de género, quer dizer, como parte 
dos problemas da desigualdade e opressão das mulheres. 

9  RCM nº 49/97, DR, I série B, nº 70, 24-03-1997.

10  Nas medidas de carácter global, destaca-se o objetivo 1 nos seus pontos 3 e 7 e nas medidas 
de carácter sectorial o objetivo 2, na medida preventiva 1, e 7 nos seus pontos 2 (p. 1324).
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ii Plano naCional Para a igUaldade (2003-2006)
Sete anos após da Plataforma de Ação de Pequim, o II Plano Nacional para a 

Igualdade11 incorporou, pela primeira vez, os media enquanto área de intervenção. 
Na linha de orientação da Declaração de Pequim, o enquadramento do Plano começa 
por afirmar que a promoção da igualdade de oportunidades entre as mulheres e os 
homens, “a todos os níveis e em todas as áreas” é uma prioridade do XV Governo 
Constitucional. Todavia, quando enuncia as áreas que foram assumidas como prio-
ritárias, os media não surgem referenciados, apesar de serem – como já se disse – 
tidos por aquela entidade internacional uma das doze áreas críticas de preocupação.

É já no interior do articulado do Plano, sob o título “Educação, formação e infor-
mação”, que surge uma secção dedicada à “comunicação social”12. O legislador re-
conhece que os media têm a responsabilidade da transmissão de informação junto 
da opinião pública e, por isso, desempenham um papel relevante na formação da 
consciência da cidadania; e que a reprodução e a perpetuação de estereótipos de 
papéis sociais de homens e mulheres na informação que veiculam ignoram o papel 
desempenhado pelas mulheres nas diversas esferas da vida social. No sentido de 
alterar esta situação, confere-se aos media o papel de “passar uma mensagem ac-
tual das questões da igualdade entre mulheres e homens...” (p. 8027). 

Para responder às necessidades identificadas, são propostas duas medidas 
para os meios de comunicação. Em primeiro lugar, apela-se à “sensibilização das 
direções dos órgãos de comunicação social e dos jornalistas para a importância 
da igualdade de género”, cabendo à Comissão para a Igualdade e para os Direi-
tos das Mulheres (CIDM)13 e à Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Em-
prego (CITE)14 promover um conjunto de ações que conduzam à concretização dos 
objetivos propostos neste domínio. Entre as iniciativas avançadas, destaca-se o 
contacto com os principais meios, mantendo-os informados da atualidade nacio-
nal e internacional, a elaboração e disseminação de guias de boas práticas que 
enunciem os princípios a seguir neste âmbito, ações de formação para jornalistas, 
a celebração de protocolos com os meios para a inclusão de trabalhos de inves-
tigação sobre a temática da igualdade e no incentivo à criação de prémios15 nos 
domínios da publicidade e da reportagem que promovam a igualdade de género. 
Em segundo lugar, aponta-se para a necessidade de alertar os responsáveis pelo 
mecanismo regulador da comunicação social no sentido de garantir a conformi-
dade das imagens de mulheres e homens veiculadas pelos media com os direitos 
fundamentais e o princípio da igualdade.

Concluído o período de implementação, este II Plano Nacional foi objeto de 
uma avaliação externa, coordenada pela socióloga Virgínia Ferreira (Ferreira et. 
al., 2007). Embora identifique indícios de estratégias conducentes aos objetivos 
propostos, como o protocolo estabelecido com a RTP, a criação e implementação 

11  RCM, nº 184, DR, I série B, nº 273, 23 Novembro 2003.

12  Ver medida 2, ponto 5.

13  Criado pelo DL nº 166/91 de 9 de Maio.

14  Criado pelo DL nº 392/79 de 20 de Setembro

15  O Prémio Paridade: Mulheres e Homens na Comunicação Social foi instituído pela CIG, em 
2005, no âmbito do II Plano Nacional.



  ARTIGOS | 51

de prémios, o relatório de avaliação destaca a baixa concretização das medidas 
nesta área de intervenção: 

Quer os indicadores de realização, quer os indicadores de impacto que ana-
lisámos mostram como esta área se mantém como crítica e longe do objetivo defi-
nido, no sentido de encontrar formas que permitam “fazer passar uma mensagem 
catual das questões da igualdade entre mulheres e homens através dos órgãos de 
comunicação social. (Ferreira et. al.., 2007: 49)

Esta situação decorreria da ausência de uma estratégia de profissionalização 
da CIDM como fonte jornalística; de as medidas propostas terem sido sobretudo 
orientadas para o sector do jornalismo, deixando de fora outros profissionais da 
comunicação; da ausência de medidas que visassem especificamente questões de 
paridade no domínio da comunicação; e da falta de instrumentos específicos para a 
concretização das medidas de sensibilização e formação, como elaboração de estra-
tégias, planos de formação, definição de instrumentos de planeamento, realização 
e de avaliação (Ferreira et al., 2007: 49-52). Finalmente, a avaliação recomenda a 
necessidade de preparar medidas mais vastas, concertadas e avaliadas de publici-
tação das questões da igualdade:

é o cruzamento das várias vertentes do problema da igualdade no espaço públi-
co que o torna especialmente complexo, obrigando a que se foquem várias dimensões. 
Estas, no entanto, têm de passar por estratégias mais profissionalizadas de comunica-
ção publicitária, institucional e de agendamento das questões (Ferreira et al., 2007: 52).

iii Plano naCional Para a igUaldade – Cidadania e género (2007-2010)
Para o triénio 2017-2010 entrou em vigor o III Plano16 que prosseguiu, em linhas 

gerais, o anterior, tentando, contudo, ultrapassar algumas das fragilidades assi-
naladas no relatório de avaliação citado anteriormente. Logo no enquadramento, 
refere-se a importância de prosseguir um esforço combinado de combate aos este-
reótipos de género em todos os domínios da vida pública, em especial, na educação 
e formação, saúde, mercado de trabalho, desporto, cultura e comunicação social.  
O sector dos media surge enquadrado na área de intervenção “Cidadania e Géne-
ro”, no âmbito do problema dos estereótipos17. Referem-se os estereótipos ligados 
à representação política, à participação cívica, à linguagem tida como “fundamen-
tal na construção das identidades e na reprodução das representações sociais de 
género” (p. 3959) e à comunicação social e seus agentes. Estes, 

pelo impacto da sua influência, podem ser agentes indiretos de mudança e 
de promoção de uma cultura baseada na Igualdade de Género, tal como recomenda-
do em vários documentos comunitários sobre esta matéria que alertam para o seu 
papel na manutenção de estereótipos geradores de limitações à liberdade, quer de 
mulheres, quer de homens, nas várias dimensões e papéis ao longo da vida. (p. 3959). 

16  DR, 1ª série, nº 119, 22 Junho 2007: 3950-3987.

17  Área da intervenção 3, na subárea “Estereótipos”.
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Daí que o documento indique a urgência de 

sensibilizar a comunicação social para o seu papel de desconstrução dos es-
tereótipos de género, para a valorização da participação cívica como fator de cres-
cimento individual e coletivo e, consequentemente, para a sua responsabilidade na 
promoção de uma cidadania ativa e igualitária. (p. 3959)

Seguindo a orientação do plano anterior, volta a reconhecer-se o papel funda-
mental da Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC), na missão de 
garante do respeito pelos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos e cidadãs. 
A linguagem e a comunicação social surgem como alvo de dois objectivos opera-
cionais. Propõe-se a promoção da “igualdade de Género na Linguagem”, o que sig-
nifica estabelecer “parcerias com instituições na área da linguística para promover 
formas de utilização da gramática portuguesa, a atualização dos conceitos de ho-
mem e mulher e identificar possibilidades de uma nova gramática inclusiva do gé-
nero” (p. 3959). Especificamente em relação aos media, assume-se a orientação de 
“sensibilizar para a igualdade de género” e de ser da sua responsabilidade contri-
buir para a alteração dos estereótipos e para a promoção da cidadania”. O sector 
da comunicação aparece ainda no contexto das medidas de acção18. A orientação é 
prosseguir com as ações de sensibilização para os direitos humanos e a igualdade 
de género, quer junto dos profissionais dos media e da publicidade, quer nos futu-
ros profissionais, incluindo estas temáticas na formação académica e profissional 
destas áreas, quer ainda no incentivo e promoção de boas práticas através da ma-
nutenção do Prémio Paridade. Despontam também novas áreas de intervenção que 
passam a incluir outros protagonistas: promoção da investigação sobre estereótipos 
e desigualdade nos media e na publicidade; aplicação das orientações da Comuni-
dade Europeia relativas a imagens dignas de homens e mulheres; a monitorização 
da aplicação do código da publicidade; e a necessidade de capacitar crianças e jo-
vens para uma leitura crítica dos media. 

Este Plano foi igualmente avaliado por uma comissão externa de peritos, nova-
mente coordenada por Ferreira. As conclusões mostram que, entre as medidas de 
ação propostas, apenas uma foi executada - a que dizia respeito ao Prémio Paridade: 
Mulheres e Homens na Comunicação Social. As medidas ligadas à consciencializa-
ção dos profissionais dos media e da publicidade para a promoção da igualdade, à 
capacitação de crianças e jovens para uma leitura crítica dos media e à sensibili-
zação para os direitos humanos e igualdade de género na formação do jornalismo, 
comunicação e marketing só foram consideradas parcialmente executadas. Foi in-
dicado não haver informação disponível para as medidas relativas à promoção do 
estudo sobre os estereótipos e desigualdades nos media e na publicidade, à aplica-
ção das orientações da Comissão Europeia relativas às imagens dignas de homens 
e mulheres e à monitorização da aplicação do código da publicidade.

A avaliação só poderia assim concluir que o III Plano ficou aquém da sua plena 
concretização. É ainda destacada a confusão conceptual resultante da junção das 

18  Em concreto, das treze medidas de ação, sete estão diretamente orientadas para o sector da 
comunicação (da alínea G à M) – jornalismo, publicidade e marketing.
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preocupações com a tomada de decisão e com as imagens de sentido, identificado 
logo no início do capítulo “Cidadania e Género”. Menciona-se que o número de in-
formações vagas ou indisponíveis terá dificultado também a definição de um quadro 
preciso e eficaz nesta área de atuação. Ainda assim, são destacadas como positivas 
as parcerias (com o Centro Protocolar de Formação para Jornalistas - CENJOR), a 
maior sensibilidade no interior do Comissão para a Cidadania e Igualdade de Géne-
ro (CIG)19 para a importância do contacto com a comunicação social e a atenção que 
começou a ser prestada aos campos de produção de sentido, mesmo que surjam de 
forma pontual e desorganizada. É o caso da ênfase que é dada à urgência de uma 
linguagem inclusiva e à monitorização do código da publicidade.

iv Plano naCional Para a igUaldade – género, Cidadania e não disCriminação 
(2011-2013)

No IV Plano20, o último para o qual se dispõe de Relatório de Avaliação Final, 
destaca-se o regresso de uma área estratégica dedicada aos “Media, Publicidade 
e Marketing”21. No enquadramento geral reafirma-se, de forma mais enfática do 
que nos anteriores, que o Plano se enquadra nos compromissos assumidos por Por-
tugal nas várias instâncias internacionais e europeias com destaque para a ONU, 
o Conselho da Europa e a União Europeia. Num contexto de profunda crise econó-
mica e financeira a nível nacional e internacional, o IV Plano adopta uma noção de 
igualdade remetida para o “fator de competitividade” a partir do que designa de 
uma tripla abordagem: reforço da transversalização da dimensão de género e do 
mainstreaming de género para a construção de uma cidadania plena nos domínios 
público e privado; a conjugação desta estratégia com ações específicas, incluindo 
ações positivas, destinadas a ultrapassar as desigualdades que afetam as mulhe-
res em particular; e, por último, a introdução da perspetiva de género em todas as 
áreas de discriminação, prestando particular atenção aos diferentes impactos desta 
junto de homens e mulheres” (p. 300). 

A introdução à área dos “Media, Publicidade e Marketing” chama a atenção para 
a importância da representação de homens e mulheres nos media e o como ela é 
fulcral para a edificação de um “mundo mais paritário”, algo há muito assumido na 
agenda de reflexão académica feminista dos media. O articulado assume que os 
discursos dos media, os produtos culturais, as audiências, as instituições mediá-
ticas e a própria sociedade estão atravessadas por “definições e visões do mundo 
de diferentes grupos etários, étnicos, de classe, de cultura e de sexo” que contri-
buem para a construção e reconstrução das identidades. Também as categorias de 
feminilidade e masculinidade são consideradas como não sendo estáticas, e que 
essa fluidez pode também advir, entre outras condições, das próprias mutações ao 
longo do tempo das representações dos media. Sugere-se que as mensagens me-
diáticas veiculadas no âmbito dos conteúdos informativos, do entretenimento ou 
da publicidade, “deve[re]m obedecer a princípios de legitimidade cívica, deontoló-

19  Decreto-lei nº 164/2007, 3 Maio, sucede nas atribuições à Comissão para a Igualdade e os 
Direitos das Mulheres e da Estrutura de Missão contra a Violência Doméstica.

20  RCM nº5/2011, DR, 1ª série – nº 12, 18 Janeiro 2011: 296-321.

21  Área 8.
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gica e ética, seguindo as orientações políticas e jurídicas da Entidade Reguladora 
para a Comunicação (ERC)”22.

A circunstância de os media procurarem objetivos comerciais é considerada não 
ser um impedimento para a falta de respeito dos princípios éticos e estéticos favo-
ráveis à promoção de uma sociedade inclusiva. Veja-se o seguinte excerto: 

Assim, é indispensável sensibilizar a comunicação social para o papel que 
deverá ter na desconstrução de estereótipos de género, na valorização da partici-
pação cívica como facto de crescimento individual e coletivo e, consequentemente, 
na responsabilidade de promoção de uma cidadania plena e global, das quais se 
destaca a promoção da formação em igualdade de género para profissionais da co-
municação social e publicidade, a divulgação de trabalhos de publicidade e repor-
tagem que defendam o respeito pelos direitos humanos e da igualdade de género 
na formação em jornalismo e comunicação. (p. 312)

Aos media cabe facilitar a promoção de imagens equilibradas e diversificadas 
de homens e mulheres; estimular a uma maior participação de mulheres na produ-
ção e tomada de decisão; produzir e divulgar materiais sobre mulheres em posições 
de liderança; disseminar informações que aumentem a consciência do público so-
bre os direitos humanos das mulheres; fomentar a emergência de especialistas na 
área do género com aptidões para elaborar análises sociais, económicas, culturais 
e políticas que incluam a perspetiva de género23. Comparativamente com o III Pla-
no, as medidas propostas não incluem uma parte significativa das recomendações 
do Relatório de avaliação do referido plano. Permanece a mesma orientação geral: 
“sensibilização” é o termo que mais se repete, seja através de formação dos profis-
sionais dos media, seja através da atribuição de prémios de produção jornalística ou 
acrescentando distinções às empresas de marketing e publicidade que promovam 
conteúdos não discriminatórios. 

Em contraste com a avaliação do plano anterior, o Relatório de Avaliação do IV 
Plano, coordenado pela também socióloga Anália Torres, considera que a maioria 
das medidas foram executadas, destacando-se a formação dirigida aos profissionais 
dos media, as acções de igualdade de género e de violência de género24 (Torres et 
al., 2013). As críticas assinaladas durante a sessão de trabalho que preparou o re-
latório apontam uma vez mais para as medidas se circunscreverem ao jornalismo e 
à publicidade, descurando outros domínios de intervenção num campo dos media 
que é cada vez mais complexo e alargado. Observa-se criticamente o modo como 
os estereótipos são abordados pelos media em geral, chamando-se a atenção para 

22  Acrescenta-se ainda que a ERC é “estatutariamente obrigada a fazer garantir o respeito pelos 
direitos liberdades e garantias de cidadãos e cidadãs” (alínea d) do artigo 8º dos Estatutos da ERC, 
publicados em anexo à Lei nº 53/2005, de 8 de Novembro.

23  Esta área estratégica tem, pois como objectivo primordial “promover medidas específicas para 
a integração da perspectiva de género na área dos media” e integra três medidas de acção.

24  Entre as medidas executadas, destaca-se a dedicada à área da formação e sensibilização diri-
gidas a profissionais dos media, onde foram aprovados um número de projectos significativo (142), 48 
dos quais desenvolvidos por organizações da sociedade civil. Da lista constam ainda outros elementos.
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o facto de serem “...descuradas questões mais subliminares, devendo existir maior 
detalhe às mesmas ...”. Refere-se ainda a ausência de uma visão estratégica que 
inclua as áreas da educação, da juventude e dos media, a inexistência de platafor-
mas de comunicação, parcerias ou trabalho em rede.25 

v Plano naCional Para a igUaldade: Cidadania, género e não disCriminação (2014-2017) 
Em 2014 teve início o V Plano, encontrando-se em fase final de implementação.

Tal como os II e IV Planos, contempla uma área estratégica dedicada à “Comunicação 
social”. Na sua Introdução é reafirmado o dever das entidades públicas prossegui-
rem políticas de igualdade de género, devendo estar presente em todos os aspetos 
da tomada de decisão pública e política. Em linha com os planos anteriores, o do-
cumento volta a assumir que Estado Português está empenhado na reprodução das 
políticas internacionais neste domínio. A preocupação com os domínios da lingua-
gem e como esta pode reproduzir representações sociais de género predominantes 
num determinado contexto histórico e cultural, que tinha sido ponderada no III Pla-
no, é igualmente reiterada na introdução. Para enfrentar este problema sustenta-
-se que a Administração Pública deve ser pioneira na adoção de “uma linguagem 
escrita e visual que dê igual estatuto e visibilidade às mulheres e aos homens nos 
documentos produzidos, editados e distribuídos” (p. 7037).

O articulado da área estratégica relativa à “Comunicação social”26 insiste no 
lugar central que os meios de comunicação ocupam nas sociedades contemporâ-
neas e retoma que os meios de comunicação persistem em veicular mensagens 
e imagens estereotipadas do ponto de vista das relações e papéis de género.  
No sentido de alterar esta situação, realça-se que os media podem contribuir para 
dar visibilidade a um conjunto de realidades relacionadas com a desigualdade de 
género, cumprindo assim uma importante missão social e contribuindo para uma 
sociedade mais igualitária. Para alcançar tais objetivos, são propostas quatro medi-
das que decorrem dos seguintes objetivos a serem implementados pela Presidência 
do Conselho de Ministros e pela Comissão para a Igualdade de Género:

Capacitar os(as) profissionais de comunicação, em particular jornalistas, para 
a introdução da dimensão de género nos conteúdos por si produzidos ou editados; 
criar mecanismos de sinalização de conteúdos jornalísticos e publicitários sexistas 
e estereotipados do ponto de vista do género; [e] promover a sensibilização do pú-
blico em geral sobre as questões da igualdade de género e não discriminação, com 
recurso ao meio de comunicação privilegiado, que é a televisão. (p. 7047)

De referir que antes da sua aprovação em Conselho de Ministros, o documento 
foi objeto de consulta pública. No âmbito do sector da comunicação social, pronun-
ciaram-se a ERC27 e académicos que investigam neste domínio.

25  A ERC terá participado na avaliação do IV Plano, numa reunião coordenada pelo Centro In-
terdisciplinar de Género (ISCSP, UTL), em que estiveram presentes outros parceiros. O relatório desta 
avaliação nunca foi tornado público.

26  Área estratégica 6.

27  Deliberação 259/2013, 5 Outubro.
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As medidas propostas continuam a remeter para o mesmo tipo de orientações 
de sensibilização dos jornalistas e do público sobre as questões da igualdade de 
género, assim como para a monitorização de conteúdos mediáticos sexistas e es-
tereotipados. Sendo um plano que entrou em vigor num período de profundas mu-
tações no universo dos media, o documento não presta atenção aos efeitos de tal 
mudança no que respeita às novas formas de produção, distribuição e consumo 
dos media e seus conteúdos. Num contexto em que a informação pública não é já 
totalmente produzida nem difundida através da mediação jornalística e em que com 
frequência não há uma filtragem rigorosa das fontes e das notícias, é insuficiente 
centrar a acção contra a discriminação nos jornalistas e nos géneros jornalísticos. 
Haveria decerto que incentivar uma cultura de informação que fosse não só mais 
além da definição tradicional das mensagens estereotipadas, sinalizando as formas 
mais subtis de discriminação, mas que também envolvesse uma ética da informa-
ção dirigida à sociedade no seu conjunto que tomasse com seriedade em conside-
ração as preocuções de igualdade de género e protecção de várias identidades28.

4. Para Uma PersPeCtiva CrítiCa das PolítiCas Para a igUaldade de género nos media

Jupp (2006) apontou que a análise crítica das políticas envolve descobrir o que 
é tratado como conhecimento e analisar as consequências de tal conhecimento. 
Como resultado da nossa análise crítica, verificamos que:

- A questão das “mulheres nos media” é, em sua maioria, entendida como um 
problema de estereótipos. A maioria das medidas foca a questão das representa-
ções e os estereótipos são considerados o problema-chave. Trata-se de uma abor-
dagem claramente insuficiente, seguindo uma consideração de Joke Hermes (2014 
[2013]), uma vez que as questões de poder/acesso aos media estão maioritaria-
mente ausentes. A integração da perspetiva de género nos meios de comunicação 
nunca é considerada.

- As questões relativas à publicidade estão, na sua maioria, ausentes e o foco 
é desproporcional no que diz respeito ao campo do jornalismo.

- As medidas propostas mantêm-se a um nível básico de “consciencialização”. 
20 anos depois do primeiro plano para a igualdade, destacam-se as declarações de 
boas intenções que não têm correspondência real com a situação real das mulhe-
res nos media: seu acesso, seu poder de reverter imagens nocivas, os meios para 
identificar situações problemáticas e para as corrigir. 

- Observa-se uma ausência de medidas concretas, como a criação de um obser-
vatório “género e meios de comunicação social” que possa fornecer um conheci-
mento sistemático das verdadeiras distorções de mulheres e homens nos meios de 
comunicação social. Isto foi sugerido pelo órgão regulador, ERC, mas até agora não 
foi materializado29. Certamente que o contexto cultural em que os media operam é 

28  No âmbito da consulta pública de que foi objecto o V Plano, a ERC aprovou a deliberação 
259/2013 em 5 de Outubro, que é portadora de uma perspectiva que em certos aspectos se encontra 
próxima á análise aqui realizada.

29  Entre 2010-2011, chegou a existir por iniciativa da sociedade civil, em concreto pela UMAR - 
União das Mulheres Alternativa e Resposta, um Observatório das Representações de Género nos Me-
dia (https://sites.google.com/site/observatoriogeneromedia/), mas não teve continuidade.
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decisivo, mas o conhecimento da sua mudança só pode advir de indicadores e me-
didas concretas que traduzam esse conhecimento.

- Se no domínio das intenções parece existir sintonia entre as diversas instâncias 
envolvidas (internacionais, governo nacional e suas comissões e sociedade civil, or-
ganismos reguladores do sector), quando se passa para o domínio da execução das 
medidas propostas, a situação já não se revela tão favorável pelo menos no domínio 
da igualdade de género na área da comunicação e da informação.

- Não existe uma orientação global combinada entre as várias entidades públi-
cas com responsabilidade no sector; 

- Observa-se a ausência de uma estratégia global concertada ao nível do ensi-
no, sector da comunicação social, etc.;

- Estas preocupações surgem nos planos nacionais para a igualdade de géne-
ro, onde desde 2013, a ERC tem sido parceira (avaliação do IV plano e pronunciou-
-se sobre o V), mas não nas políticas públicas para o sector da comunicação social. 

- Observa-se pouca ou nenhuma evolução de uns planos para os outros: os pon-
tos fracos assinalados nos relatórios de avaliação dos planos não são, regra geral, 
decisivamente incorporados nos novos planos.

5. notas ConClUsivas e sUgestivas

Os resultados que apresentamos estão situados no quadro mais amplo de análise 
do impacto das políticas públicas sobre igualdade de género nos media e na comuni-
cação que, no espaço europeu, é bastante recente. Só há pouco tempo, a Comissão 
incentivou um estudo alargado da Secção J da Plataforma de Pequim (EIGE, 2013; 
2014; Ross e Padovani, 2017), centrado sobretudo na participação das mulheres na 
tomada de decisão nas empresas de media. Em Portugal, uma parte dessa investi-
gação foi coordenada por Claudia Alvares e Iolanda Veríssimo que concluíram que 
“A distribuição de mulheres e homens em cargos de tomada de decisão das quatro 
organizações portuguesas analisadas é extremamente desigual” (Alvares e Veríssi-
mo, 2017: 159), sendo o serviço público de radiodifusão aquele que apresenta maior 
sensibilidade para a questão da igualdade de género. Concluem ainda as autoras 
que “O que agora é necessário é uma abordagem mais estratégica e bem planea-
da que seja efetivamente orientada para a integração da perspetiva de género e 
atenda às necessidades contextuais de formulação de políticas a nível nacional” 
(Alvares e Veríssimo, 2017: 168).

Isso mesmo é reforçado nas conclusões do estudo coordenado por Karen Ross 
e Claudia Padovani (2017), onde se destaca a necessidade de produzir indicadores 
mensuráveis sobre o mainstreaming de género nos meios de comunicação. Além 
desses indicadores, pensamos que é absolutamente necessária uma monitorização 
dos conteúdos dos media, como, aliás, é referido também no relatório sobre esta 
matéria apresentado pela Comissão de Igualdade de Género do Conselho da Europa 
em 2015 (CoE, 2015). Ora, os planos que analisámos não contêm nenhuma dessas 
vertentes e essa ausência de indicadores e meios de monitorização faz dos Planos 
instrumentos fracos de implementação dos impulsos democratizadores dos direitos 
das mulheres vindos de diferentes setores nacionais e europeus. 

Na verdade, a nossa análise do lugar e do alcance das políticas de “género nos 
media” nos diversos planos nacionais e documentos associados mostra que exis-
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tem mecanismos que mimetizam iniciativas europeias, mas não as traduzem con-
cretamente em medidas efectivas e consistentes que podem realmente afetar os 
objetivos de alcançar a igualdade de género nos media. Em geral, as medidas nesta 
área de preocupação, tal como estipuladas nos Planos de Igualdade analisados, são 
em grande parte simbólicas, sem o empenho dos recursos necessários e ações de 
execução. As frágeis medidas das “mulheres e dos meios de comunicação”, como 
vimos, foram impulsionadas por processos de europeização mas, em termos de uma 
quadro de transferência de políticas são, pelo menos em parte, o resultado de uma 
adoção “superficial” de uma solução do exterior (Glick e Hays, 1991), com escassas 
possibilidades de eficácia. Mas o facto de a própria Comissão só recentemente ter 
produzido documentação sobre o sector dos media nas questões de Igualdade po-
derá também significar que mesmo a nível interestatal o problema ainda não tenha 
sido devidamente encarado.

Em jeito de notas sugestivas para futuros planos, consideramos, pois, importante, 
reforçar os processos de europeização a par da consolidação dos impulsos da pró-
pria sociedade civil nacional de modo a: detalhar e consolidar a área de preocupação 
em causa, especificando subáreas e conteúdos específicos que se constituem como 
críticos; dotar os futuros planos de indicadores concretos de evolução e de metas a 
atingir no caminho para a igualdade (ver Ross neste Número); desenvolver parcerias 
com as empresas dos media no sentido de criar ambientes culturais que reconhe-
çam que a igualdade de género também é do seu próprio interesse, e ainda dotar os 
planos de igualdade de verdadeiros mecanismos de implementação dos seus obje-
tivos (por exemplo, criando parcerias para a monitorização de conteúdos dos media). 

Estes novos enfoques assumem que a importância dos Planos de Igualdade não é 
meramente simbólica: eles são expressões de compromisso político para com áreas 
prioritárias e, portanto, a sua própria conceção e implementação é chave para as 
consequentes ações políticas. Além disso, não devemos perder de vista que a sua 
eficácia depende de uma articulação adequada com medidas de “políticas duras”, 
ou seja, o uso da legislação para forçar o cumprimento das metas desejadas. Isso 
significa repensar políticas mais amplas de media que não respondam apenas aos 
interesses das empresas, mas também às necessidades da democracia e de uma 
cidadania mais equitativa. No entanto, reconhecendo as dificuldades de realização 
desses objetivos face a interesses privados entrincheirados e enquanto a hosti-
lidade neoliberal às políticas intervencionistas não for superada por imperativos 
quer de protecção social, quer de emancipação, o mínimo que os governos podem 
fazer é honrar seus compromissos políticos mais “suaves”, através de medidas de 
implementação dos importantes impulsos democráticos de que deverão ser produ-
tores e recetores.
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